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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 2527/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/16150/2014 
PROTOCOLO :  1546840 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  CARLOS AUGUSTO DA SILVA 
CARGO DO ORDENADOR :  EX-PREFEITO 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 63.997,62 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 078/2014), do 

instrumento contratual (Contrato nº 169/2014), dos aditamentos (1º, 2º, 3º e 4º 

Termos Aditivos) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre o 

Município de Cassilândia e a empresa Eli Pereira Da Silva - ME, visando aquisição 

parcelada de material de limpeza e higiene pessoal, destinados a manutenção das 

atividades das Secretarias. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA - 3ICE - 

20007/2017) concluiu pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão 

Presencial nº 078/2014), do instrumento contratual (Contrato nº 169/2014), dos 

aditamentos (1º, 2º, 3º e 4º Termos Aditivos) e da execução financeira, 

correspondentes às 1ª, 2ª e 3ª fases, com ressalvas quanto à intempestividade na 

remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando 

pela legalidade e regularidade da 1ª, 2ª e 3ª fases (Parecer PAR - 4ª PRC - 

4519/2018) e aplicação de multa, em face da remessa intempestiva dos documentos 

a esta Corte de Contas.  

É o relatório. 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 

Presencial nº 078/2014 encontra-se regular de acordo com o disposto na Lei Federal 

nº 10.520/2002 e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 

bem como na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011 e com as determinações 

contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 
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Quanto a Contrato nº 169/2014 verifico que o mesmo estabelece com 

clareza as condições para a sua execução e apresenta cláusulas definidoras dos 

direitos, obrigações e responsabilidades das partes, consoante disposto pelos 

artigos 54, parágrafo 1º, 55 e 61, da Lei Geral de Licitações e Contratos, Lei Federal 

nº 8.666/93 e alterações, bem como com as normas regentes deste Tribunal de 

Contas. 

Consta nos autos os aditamentos ao Contrato (1º, 2º, 3º, 4º Termos Aditivos), 

cujo objeto é inclusão de dotação orçamentaria e prorrogação do prazo.  

A justificativa para o aditamento e a prorrogação do prazo atendem ao 

disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

A documentação relativa ao Termo Aditivo encontra-se completa e atende as 

normas estabelecidas no Anexo I, Capítulo III, Seção I, item 1.2.2, letra B, da 

Instrução Normativa TC/MS nº 35, de 14 de dezembro de 2011. 

No que tange à execução financeira, as etapas foram realizadas de acordo 

com as disposições contidas nos artigos 62 usque 65 da Lei nº 4.320/641. 

Quanto à documentação comprobatória dos atos executórios, apresentou-se 

da seguinte forma: 

 

Especificação Valor R$ 

Valor da contratação 63.997,62 

Total das Notas de Empenho 147.314,72 

Total das Notas de Anulação de Empenho (-) 109.811,47 

Total de Empenhos válidos 37.503,25 

Total dos Comprovantes Fiscais 37.503,25 

Total de Pagamentos 37.523,25 

 

 

                                                 
 
1
 Lei que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5, XV, b, da 

Constituição Federal. 
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No entanto, os documentos referentes à fase de execução financeira do 

objeto contratado foram remetidos a esta Corte de Contas fora do prazo previsto 

na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011 (de até 15 (quinze) dias), assim sendo, o 

descumprimento de prazo deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos 

termos dos artigos 44, I e 46 da Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 

Diante do exposto, com base nas análises técnicas da 3.ª Inspetoria de 

Controle Externo e acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

078/2014, celebrado entre o Município de Cassilândia e Eli Pereira Da Silva - ME, 

nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da 

Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do instrumento contratual 

(Contrato nº 169/2014), nos termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 

160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da formalização dos termos aditivos (1º 2º 3º e 

4º), nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da 

Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

V – pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. 

Marcelino Pelarin, Prefeito Municipal à época, portador do CPF nº 611.746.888-15, 

pelo não encaminhamento, dentro do prazo, dos documentos referentes à execução 

financeira do objeto do Contrato, por infração à prescrição legal e regulamentar, nos 

termos do artigo 44, inciso I da Lei Complementar n. 160/2012, c/c o artigo 170, 

inciso I e seu § 1º, inciso I, alínea “a” da Resolução Normativa TC/MS n. 076/2013; 
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VI - pela concessão do PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o 

responsável supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta junto ao 

FUNTC, nos termos do art. 83 da Lei Complementar nº 160/2012; 

VII - pela COMUNICAÇÃO do resultado desta Decisão aos interessados, 

nos termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do 

Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 20 de março de 2018. 
 

 
Jerson Domingos 
Conselheiro Relator 

GDH 


